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    “Ao que lhe disse Jesus: Se podes! – tudo




    é possível ao que crê.”




    Marcos, 9:23
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    Por tais razões, é uma alegria poder apresentar Bernardo José Drumond Gonçalves à comunidade jurídica no Brasil, com a certeza de que esta obra atenderá e subsidiará profissionais de direito e estudantes.




    O Autor analisou, com maestria, a comunicabilidade dos haveres societários entre companheiros, seja nas relações Inter vivos, seja mortis causa, na união estável, no casamento e no contrato de namoro, em analogia com o memorando de entendimentos, como também a equiparação do direito sucessório entre companheiros e cônjuges, tendo enfrentado as discussões inerentes a essa isonomia, examinando-se a valorização da participação societária pretérita ao início da relação e de reinvestimento dos lucros percebidos durante a união estável.




    Esta obra é leitura obrigatória para os profissionais da área do Direito Empresarial, porque transfere conhecimento de eventuais riscos de alterações indesejadas no quadro societário e pagamento de haveres a terceiros, como para os companheiros, seja para eliminar uma falsa expectativa de direitos ou concretizá-la, de forma inequívoca, transparente e expressa, no pacto antenupcial e no testamento.




    Bernardo, que foi Conselheiro da Fundamar Fundação 18 de Março, fomenta uma das finalidades desta, com a publicação desta obra.




    Parabéns, Bernardo!


  




  

    NOTA DO AUTOR




    A presente obra tem origem em minha dissertação de mestrado, defendida em 2018, perante a banca examinadora constituída pelos Professores Doutores: Tereza Cristina Monteiro Mafra (Orientadora), Jason Soares de Albergaria Neto e Fabrício Veiga Costa.




    O objetivo do trabalho é analisar em que termos e condições pode vir a ocorrer (ou não) a comunicabilidade dos haveres societários entre companheiros, seja nas relações inter vivos, seja mortis causa. Partindo-se da recapitulação histórica e dos elementos configuradores da união estável, serão primeiramente investigadas as variações na caracterização deste instituto jurídico, como um dos meios de constituição da família, distinto tanto do casamento, quanto do namoro. Noutro paralelo, serão traçados o alcance e a aplicabilidade do direito intertemporal. No que concerne ao aspecto patrimonial, levando-se em consideração as opções legais de regimes de bens e do pacto de convivência, será examinado o questionado “contrato de namoro”, com as ponderações necessárias, em analogia com o memorando de entendimentos, como também a equiparação do direito sucessório entre companheiros e cônjuges, enfrentando-se as discussões inerentes a essa isonomia. Adentrando-se especificamente na comunicabilidade de haveres, serão tratadas ambas as hipóteses: valorização da participação societária pretérita ao início da relação e de reinvestimento dos lucros percebidos durante a união estável.




    A importância desse estudo serve tanto para integrantes de sociedades empresárias, permitindo-se um conhecimento de eventuais riscos de alterações indesejadas no quadro societário e pagamento de haveres a terceiros, como para os companheiros, seja para, num aspecto, eliminar uma falsa expectativa de direitos, seja, para noutro, concretizá-la, de forma inequívoca, transparente e expressa, no pacto antenupcial e no testamento.




    Boa leitura!




    Bernardo José Drumond Gonçalves




    bernardojdg@gmail.com


  




  

    PREFÁCIO




    Marcelo Tostes de Castro Maia




    Nada supera os vínculos humanos em termos de complexidade. Por isso, quando a ciência jurídica divide seu objeto de estudo em múltiplas áreas, em uma tentativa de manter algum grau de aderência com frações do real, ela usualmente falha. Nesse cenário, o Direito, que deveria oferecer alguma estabilidade, pode acabar complicando ainda mais essas relações.




    Entre os caminhos muitas vezes erráticos de doutrina, legislação e jurisprudência, nosso papel, como juristas, é reduzir a insegurança, encontrando coerência em meio ao que, muitas vezes, pode parecer caótico. Este é o primeiro motivo pelo qual este livro, que você, leitor, tem em mãos, é tão importante: o desafio que Bernardo José Drumond Gonçalves busca enfrentar é multifacetado e complexo como a vivência humana, e a intervenção do Direito sobre ele foi, até agora, insuficiente.




    Em essência, e nas palavras do autor, o objetivo do trabalho é “analisar em que termos e condições pode vir a ocorrer (ou não) a comunicabilidade dos haveres societários entre companheiros”. Na raiz do problema, está a dificuldade de apreender os contornos e as consequências jurídicas da União Estável, um tema que mobiliza o Direito nacional e estrangeiro, em uma perspectiva histórica e atual.




    Para alcançar uma proposta de interpretação dos institutos aplicáveis, o autor articula, desde o início, uma estrutura teórica muito sólida, expondo as premissas e contextos necessários à apreensão da questão. Ele coloca ordem à jurisprudência sobre o tema de forma didática e analítica. Busca, também, referências em arcabouços jurídicos de diversos países, posicionando o desafio e as possíveis soluções num cenário comparado. Por fim, alinha todos esses pontos com considerações assertivas e pertinentes, conduzindo o trabalho em direção a uma conclusão não só coerente com o ordenamento jurídico, mas também pragmática e concreta o suficiente para oferecer orientação prática a quem se encontrar na situação analisada. Esta excelente construção argumentativa também torna este trabalho uma leitura obrigatória para todos os interessados no tema.




    Nada diferente do que se poderia esperar de um advogado tão brilhante quanto Bernardo, com quem tenho a alegria de ser sócio, no escritório que fundei – Marcelo Tostes Advogados. O autor é uma referência positiva para todos os que o cercam, pautando seu trabalho pela experiência, qualidade e consistência. Sou profundamente grato pela honra de prefaciar a sua excelente obra.




    Concluo recomendando ao leitor o estudo ávido da obra que tem em mãos, aproveitando a oportunidade para refletir sobre o tema da comunicabilidade (ou não) dos haveres societários entre companheiros.


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O presente trabalho tem como objetivo a análise patrimonial da união estável, com ênfase na verificação da possibilidade de ser comunicável entre os companheiros os haveres societários de bens particulares nos mais variados regimes de bens aplicáveis.




    Como poderá ser verificado ao longo do estudo, com o advento do Código Civil de 2002 (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002), o tratamento dado à união estável sofreu considerável modificação, se comparado à primeira e, em seguida, constitucional regulamentação, capaz de gerar diversas discussões, jurisprudenciais e doutrinárias, acerca dos reflexos patrimoniais – inter vivos e mortis causa.




    Por exemplo, sabe-se que, de acordo com o artigo 1.725 do Código Civil, se os companheiros não dispuserem de modo diverso, prevalecerá o regime de comunhão parcial, segundo o qual “comunicam-se os bens que sobrevierem ao casal, na constância do casamento”, excetuadas as hipóteses previstas em lei (artigos 1.659 e 1.661 do Código Civil).




    Assim, no caso de dissolução da união estável por morte (causa mortis), aplicar-se-ia, em princípio, especificamente o disposto no artigo 1.790 do Código Civil, por meio do qual está previsto que o companheiro sobrevivente, além da meação, participará da sucessão do outro quanto aos bens adquiridos na vigência da união estável, em concorrência com filhos comuns, com descendentes só do autor da herança ou com ascendentes e colaterais (até o quarto grau), nessa ordem, sendo que o companheiro apenas teria direito à totalidade dessa parcela de bens na hipótese de inexistir parentes sucessíveis, respeitada a manifestação de última vontade (testamento).




    Em relação à meação do companheiro, foi expressamente reconhecido no julgamento do Recurso Especial nº 975.964/BA (2007/0193747-6), de Relatoria da Ministra Nancy Andrighi, datado de 16/05/2011, que deve ser entregue “[...] ao companheiro sobrevivo, e, somente então, defere-se a herança aos herdeiros do falecido, conforme as normas que regem o Direito Sucessório”. (BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 975.964/BA (2007/0193747-6). Relatora: Ministra Nancy Andrighi).




    Percebe-se que dita previsão legal foi omissa quanto à hipótese de o companheiro concorrer, concomitantemente, com descendentes comuns e exclusivos do falecido (de cujus). Nota-se também que os bens adquiridos antes da constituição da união estável, denominados “particulares”, estão excluídos dessa partilha em favor do companheiro sobrevivente, sendo que, na hipótese de não haver outros herdeiros, caracterizaria herança jacente em relação a tal parcela patrimonial, destinando-a a municípios ou União, conforme o caso. Por isso, a importância do testamento.




    Diante desse cenário, se um casal de companheiros não adquirisse onerosamente novos bens no curso de sua convivência, o sobrevivente, no caso de morte, nada teria a herdar, ao menos sob a ótica do artigo 1.790 do Código Civil.




    Por sua vez, o artigo 1.829 do Código Civil disciplina a ordem de vocação hereditária, elencando entre os herdeiros o cônjuge sobrevivente, em concorrência com descendentes e ascendentes. Dessa leitura, já se deduz um tratamento diferenciado entre união estável e casamento, haja vista, por exemplo, a ausência de concorrência com colaterais até o quarto grau.




    Ademais, o artigo 1.845 do Código Civil deixou de mencionar, dentre os herdeiros necessários, o companheiro, ao contrário do cônjuge, o que impacta, na hipótese de disposição testamentária, por exemplo, sabendo-se que a amplitude da disponibilidade dos bens está restrita à legítima, que corresponde à metade dos bens da herança (artigo 1.846).




    Em vista dessas divergências de tratamentos, em julgamento do Recurso Extraordinário nº 878.694, de Relatoria do Ministro Roberto Barroso, foi examinada a inconstitucionalidade do artigo 1.790 do Código Civil, prevalecendo, para a sucessão de bens entre companheiros, o regime estabelecido no artigo 1.829, estendendo-se, com isso, os efeitos da participação do companheiro na herança do de cujus.




    Sob esse prisma, o estudo proposto neste livro norteará a realização de pesquisa para identificação das soluções apresentadas pela jurisprudência pátria e pela melhor doutrina, de forma a evidenciar tanto os riscos, quanto os possíveis prejuízos, que podem revelar a atual insegurança jurídica na partilha do patrimônio entre os companheiros, inter vivos e mortis causa, dos dividendos advindos das participações societárias, as quais podem sofrer valorização com o decurso do tempo, inclusive em decorrência de reinvestimento de lucros que, ao invés de serem partilhados entre os sócios, retornam para o patrimônio da empresa, contribuindo, assim, para seu contínuo desenvolvimento e crescimento.




    O estudo tem como ênfase a Ordem Econômica Brasileira e Internacional, com recorte na análise da empresa na contemporaneidade, em conjunto com a aparente dialética da tutela aplicável às situações vivenciadas entre companheiros, variando conforme os regimes de bens, à luz da jurisprudência e da doutrina, no que concerne especificamente à partilha de haveres societários, o que impacta tanto o planejamento familiar, como a própria organização e regulamentação das sociedades empresárias, demonstrando-se a ampla relevância do tema, nos âmbitos empresarial e familiar.




    Além disso, a abordagem feita neste livro mostra-se bastante relevante porque há uma forte tendência social de caracterização da união estável como principal forma de constituição das famílias, em detrimento do “formal” casamento. Em vista de sua peculiar informalidade, a análise de pressupostos permitirá também distinguir a união estável do namoro e qual a utilidade e aplicabilidade do contrato de namoro nesse contexto, como também será feito um paralelo com o memorando de entendimentos, de forma a se permitir uma melhor compreensão do instituto.




    No aspecto patrimonial, face aos reflexos no direito familiar e sucessório à tal relação, serão investigadas as nuanças do pacto antenupcial e as suas diferenças para o pacto de convivência, com o apontamento das particularidades de cada um.




    Com todos esses alicerces, o punctum saliens ou “tema problema” é: se, ao constituir uma união estável, o companheiro já detiver em sua relação patrimonial uma participação societária, via de regra, num contexto de regime de comunhão parcial de bens, tal bem será caracterizado como “particular” e, assim, não seria partilhável ao companheiro sobrevivente. No entanto, embora essa participação societária percentualmente não se modifique no curso do tempo, é possível que venha se valorizar após a constituição da união estável, principalmente quando há reinvestimento de lucros e dividendos, que contribuem para o crescimento da empresa e não são distribuídos entre os sócios. Logo, tem-se a dúvida: tais dividendos acumulados, desde a constituição do relacionamento, seriam comunicáveis?




    Surge, assim, a indagação sobre a partilha desses haveres societários, como resultado da “valorização” dessas cotas ou ações, ou seja, se tais ativos integram ou não a parcela patrimonial cabível ao outro companheiro. Daí a motivação para escolha do tema deste livro e, especificamente, objeto desta análise.




    Por meio deste estudo e compilação de textos e julgados, pretende-se identificar e analisar as divergências sobre previsões legais e posicionamentos jurisprudenciais e doutrinários aplicáveis à partilha de bens entre os companheiros.




    O estudo visa conciliar os múltiplos interesses em torno da atividade empresarial, como a preservação da empresa, o seu funcionamento regular no mercado e o seu desenvolvimento econômico, em harmonia com a preservação dos direitos e garantias fundamentais da pessoa humana e as prerrogativas do Estado Democrático de Direito.




    Pela pesquisa e estudo desenvolvidos neste livro, será possível também conhecer a variedade de posicionamentos jurídicos, suas razões e princípios, assim como a identificação das formas de planejamento e solução, tais como os efeitos e limites na elaboração de um pacto de convivência, como também do contrato de namoro, do testamento, além das diretrizes da escolha e possibilidade de alteração do regime de bens, enquanto instrumentos capazes de impactar positiva e significativamente a limitação legal do direito entre companheiros.




    O trabalho será desenvolvido através da análise das previsões legais aplicáveis e da investigação dos conflitos de posicionamentos jurisprudenciais, tendo como referência o Superior Tribunal de Justiça (pela consolidação nacional das discussões) e os Tribunais de Justiça Estaduais Paulista (pelo maior volume de decisões), Gaúcho e Mineiro (pelos temas e posicionamentos controvertidos). No aspecto doutrinário, tem como marcos teóricos as diretrizes das visões de Maria Berenice Dias e Rodrigo da Cunha Pereira, em um âmbito mais abrangente e contemporâneo do Direito de Família, e de Dimas Messias de Carvalho, em um aspecto mais específico, quanto ao tema objeto da pesquisa (partilha dos haveres), mediante pesquisa bibliográfica qualitativa acerca do direito de família e sucessório atinente à relação patrimonial dos companheiros, com foco na partilha dos bens particulares, em especial a de dividendos decorrentes de participação societária, seja pela valorização com o decurso do tempo, seja pelo reinvestimento das parcelas de lucro.


  




  

    2 UNIÃO ESTÁVEL




    A união estável é indiscutível e notoriamente uma das formas que a sociedade contemporânea brasileira mais tem adotado como meio de constituição de família. Não por coincidência, isso tem ocorrido numa época em que o casamento, meio formal e historicamente mais tradicional, está em franca desvalorização, apesar da segurança jurídica que o reveste.




    Torna-se, assim, importante conhecer tanto como se desenvolveu o instituto da união estável, analisando-o, por um lado, como sucedeu o tratamento legal e constitucional e, por outro, sua tutela jurídica pela jurisprudência. Sob tais prismas, será possível refletir se houve uma “evolução” ou uma “involução” legislativa, que levou à limitação da liberdade, à autonomia e ao direito de escolha, sob o pretexto de uma “igualdade” incondicional dos companheiros com os casados, como se fossem institutos equiláteros.




    Noutro aspecto, serão examinados os variados elementos objetivos e subjetivos configuradores (pressupostos) para a identificação da união estável e sua distinção para o casamento e o namoro.




    2.1 Desenvolvimento histórico




    Como trazido nas anotações de Fabiana Domingues Cardoso (2010, p. 9), o Direito Romano exerceu forte influência na construção do conceito de família que foi utilizado pelo Direito Brasileiro, guardando-se, naturalmente, as particularidades de sua remota época. Partindo-se dessa premissa, a autora destaca:




    O termo família no Direito Romano possuía vários significados, acentuando principalmente o chefe de família e o grupo de pessoas submetido ao seu poder, inclusive os escravos, como também era utilizado como referência ao patrimônio familiar, ou determinados bens pertencentes ao grupo familiar. A família traduzia, concomitantemente, os núcleos religioso, político, econômico, moral, social e jurisdicional, sempre voltados às regras e ordens do homem considerado o pater familias, não bastando ser qualquer pessoa do sexo masculino para tanto, pois até mesmo os filhos não emancipados eram submetidos às suas ordens. (CARDOSO, 2010, p. 9, grifos no original).




    O casamento é notoriamente o meio mais antigo e tradicional de constituição da família, tido como “indissolúvel” no Brasil, como destaca Giselda Maria Fernandes Novaes Hironaka (2016, p. 55), “Até as últimas décadas do século XIX [...]”.




    Tomando-se, por exemplo, o conceito jurídico, no sentido restrito, descrito por De Plácido e Silva, família “[...] compreende simplesmente os cônjuges e sua progênie. E se constitui, desde logo, pelo casamento”. (SILVA, 2006, p. 597, grifos no original). Sabe-se, contudo, que, hodiernamente, casamento não é a única forma de constituição de família prevista.




    A considerar que o direito caminha a reboque da dinâmica social, devem ser analisadas tanto as perspectivas jurisprudenciais, como as legislativas e, sobretudo, as doutrinárias para se verificar como a união estável ocupa um lugar de destaque, enquanto legítima forma de constituição da família.




    Antes disso, contudo, é importante contextualizar o instituto do casamento numa linha do tempo histórica, de forma a enquadrá-lo dentro do Direito Canônico, vigente preponderantemente durante a Idade Média (séculos X ao XV), para verificar, ainda que superficialmente, como foi influenciado por esta fonte.




    Segundo Fabiana Domingues Cardoso, o casamento era o único meio pelo qual a família se originava e, somado a essa função, tinha o “[...] status de sacramento, ou seja, o caráter prevalente desta união entre o homem e a mulher é de providência divina e somente válida se realizada sobre as normas da religião, com a bênção do sacerdote, seguindo os padrões sacramentais”. (CARDOSO, 2010, p. 13). Esse caráter foi ressaltado no Concílio de Trento (anos de 1545 a 1563), o qual apontava para a exclusiva competência da Igreja Católica para a celebração do matrimônio.




    O casamento ainda tinha a utilidade, segundo cita a autora, de “santificar” a relação sexual, como também de alcançar a finalidade de dar vazão à prole, sendo, entretanto, vedado o divórcio1, o que era justificado pela ideia de uma união indissolúvel (sacramental), muito embora existissem hipóteses de nulidade e anulação dos casamentos.




    Nos comentários de Rodrigo da Cunha Pereira sobre esse ponto da questão, verifica-se que ele faz a distinção entre família e entidade familiar. Para o jurista, a segunda expressão, trazida pela CR/1988, é mais ampla do que a primeira, afinal, “A partir do momento em que a família deixou de ser o núcleo econômico e de reprodução para ser muito mais o espaço do amor, do afeto e do companheirismo, surgiram novas e várias representações sociais para ela – dentre os quais destaca-se a união estável”. (PEREIRA, 2007, p. 5).




    Ultrapassada essa questão que ainda deixa resquícios nessa matéria, é primordial conhecer como a união estável, propriamente dita, surgiu, como foi recepcionada pelo Direito brasileiro, como se constituiu, vem se moldando no curso do tempo e impactando o conceito de família.




    A família é considerada como uma das bases para a formação e perpetuação da sociedade antiga e moderna e, por isso, recebedora de tutela do ordenamento jurídico contemporâneo, inclusive na Constituição da República Federativa do Brasil/19882, como também na Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu artigo 16, inciso 33, e, em especial, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica, promulgado no Brasil pelo Decreto nº 678/1992), nos termos do seu artigo 17, o qual a conceitua e trata a questão de maneira especial:




    Artigo 17. Proteção da família




    1. A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e deve ser protegida pela sociedade e pelo Estado.




    2. É reconhecido o direito do homem e da mulher de contraírem casamento e de fundarem uma família, se tiverem a idade e as condições para isso exigidas pelas leis internas, na medida em que não afetem estas o princípio da não-discriminação estabelecido nesta Convenção.




    3. O casamento não pode ser celebrado sem o livre e pleno consentimento dos contraentes.




    4. Os Estados Partes devem tomar medidas apropriadas no sentido de assegurar a igualdade de direitos e a adequada equivalência de responsabilidades dos cônjuges quanto ao casamento, durante o casamento e em caso de dissolução do mesmo. Em caso de dissolução, serão adotadas disposições que assegurem a proteção necessária aos filhos, com base unicamente no interesse e conveniência dos mesmos.




    5. A lei deve reconhecer iguais direitos tanto aos filhos nascidos fora do casamento como aos nascidos dentro do casamento. (BRASIL, 1992).




    De acordo com a historiadora francesa Michelle Perrot (1993, p. 75), “[...] a história da família é longa, não linear, feita de rupturas sucessivas”.




    Ao avaliar a origem histórica da família como “celula mater da sociedade”, Tereza Cristina Monteiro Mafra aponta que esta forma de união de pessoas “[...] subsiste de forma contínua e indestrutível à marca inexorável da humanidade, antecedendo ao surgimento do Estado, anterior ao próprio Direito, e, à Igreja, que sobre ela sempre exerceu enorme influência”. (MAFRA, 2000, p. 6). Já no que se refere à essência, a autora explica que a “Família envolve comunhão de vida e colocação em comum de interesses e esforços para subsistência e desenvolvimento moral, afetivo, material de seus membros”. (MAFRA, 2000, p. 103).




    Sob essa ótica, denota-se que a abrangência do intuitu familiae envolve, mas não se limita à prole, tendo também nas mais diversas formas de assistência recíproca dos integrantes o principal alicerce desse “grupo”, originado biologicamente da relação sexual mantida entre um homem e uma mulher.




    Nesse mesmo espectro, De Plácido e Silva cita que a família,




    entre os romanos, além do sentido de conjunto de pessoas submetidas ao poder de um cidadão independente (homo sui juris), no qual se compreendiam todos os bens que às mesmas pertencem, era sinônimo de patrimônio, propriamente aplicado aos bens deixados pelo de cujus. (SILVA, 2006, p. 597, grifos no original).




    Nesse período, segundo Giselda Maria Fernandes Novaes Hironaka (2016, p. 54), “[...] a família era tida como a relação entre pessoas ligadas pelo poder do pater familias, pelo casamento ou parentesco”, subdivida em cinco grupos, na lente de José Carlos Moreira Alves:




    (i) a gens, composta pelos gentiles, que entendiam descender de antepassado comum, lendário e imemorável, recebendo nome gentílico desse antepassado, sendo esse nome que os ligava, sem qualquer necessidade de consanguinidade; (ii) a familia comuni iure, composta pelas pessoas sujeitas a um mesmo pater familia vivo (agnados), incluindo-se aqui os adotados e as mulheres de quem os maridos tinham a manus (poder do marido sobre a esposa); (iii) o conjunto de cognados em sentido estrito, composta por pessoas que ligadas pela consanguinidade, sem submissão delas a um mesmo pater familias; (iv) a familia proprio iure, composta por pessoas que estavam sob o poder de um pater familias; (v) a família natural, composta pelos cônjuges e seus filhos, não sendo necessário que o marido e o pai fosse pater familias da mulher e dos descendentes. (ALVES apud HIRONAKA, 2016, p. 54).




    Tendo este horizonte como pano de fundo, a expressão união estável, segundo Rodrigo da Cunha Pereira (2016, p. 197), foi citada primeiramente por Moura Bittencourt, também o primeiro autor brasileiro a publicar, em 1960, um estudo sobre essa questão, atrelando seu conceito diretamente ao concubinato: “Em poucas palavras, concubinato é a união estável no mesmo ou em teto diferente, do homem com a mulher, que não são ligados entre si por matrimônio”. (BITTENCOURT apud PEREIRA, 2016, p. 197).




    A partir desse retrospecto histórico, Arnaldo Rizzardo contextualiza o “surgimento” da união estável no Brasil, nascida essencialmente enquanto “concubinato”, desde 1930, mas significativamente reconhecida apenas após 1950, pela busca da mulher pelos seus direitos patrimoniais (“indenização civil”), advindos da relação afetiva, na esfera judicial:




    A jurisprudência foi quem abriu, lentamente, as portas para os direitos em favor dos concubinos, máxime em se tratando de mulher, relegada a uma posição de inferioridade, tanto que, no texto original do Código Civil de 1916, era tida como relativamente capaz. O problema começou nos tribunais pátrios já em 1921. Unicamente, porém, em 1937 teve aceitação a tese da remuneração pelos serviços da mulher. Para justificar a indenização, formulou-se a teoria da prestação de serviços ao companheiro, no período da convivência. Edgard de Moura Bittencourt bem descreve a matéria, citando decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Não muitos anos depois, em 1940, o entendimento veio repetido pelo Tribunal de Justiça do ex-Distrito Federal. A partir daí começaram a proliferar as decisões que concediam tal verba, ressaltando um texto de 1957: “A princípio, os julgados os tribunais mantinham-se renitentes em negar à concubina qualquer direito, mesmo quanto à remuneração dos serviços prestados. Pouco a pouco, foram se modificando, admitindo, primeiramente a indenização de tais serviços e, embora indecisos, admitem, hoje, alguns arestos a partilha de bens, tratando-se de antiga união more uxorio. (RIZZARDO, 2011, p. 826-827).
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